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Resumo 

O presente relatório pretende descrever o trabalho desenvolvido ao longo do 

estágio curricular do Mestrado em Ciências da Educação, no Estabelecimento Prisional 

de Coimbra (EPC). O processo iniciou-se mediante uma prévia abordagem de 

proximidade ao meio físico e social, às rotinas e às restritas regras ínsitas ao meio 

prisional. A colaboração nas atividades propostas pelo EPC permitiu fazer um 

levantamento de necessidades que deu origem ao projeto de estágio adaptado a este 

meio específico. 

O documento encontra-se dividido por quatro capítulos. O primeiro capítulo 

identifica-se pela caracterização da instituição, o Estabelecimento Prisional de Coimbra. 

No segundo capítulo é exposto o enquadramento teórico contextualizando do trabalho 

desenvolvido. O terceiro capítulo relata as atividades propostas e negociadas 

desenvolvidas ao longo deste percurso. Por último, o quarto capítulo é composto pela 

conclusão onde se destaca o papel do Técnico Superior de Reeducação no processo de 

reinserção social dos reclusos.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Reclusão; Ciências da Educação; Reeducação; Educação Social. 

 

 

 

 



 

 

II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

III 

 

Abstract 

This report intends to describe the work developed during the curricular 

internship related to the Master in Educational Sciences in the Coimbra Prison. 

The development of this internship began with an approach of proximity to the 

physical and social environment to the routines and to the restricted rules implicit in the 

prison environment. The collaboration in activities proposed by E.P.C. allowed to make 

a needs survey originating an internship’s project adapted to this specific environment. 

The document is divided into four chapters. The first chapter is identified by the 

characterization of the institution. In the second chapter is exposed the theoretical 

framework contextualizing the work developed. The third chapter reports on the 

proposed and negotiated activities developed along this path. Finally the fourth chapter 

consists of the conclusion highlighting the role of the Higher Reeducation Technician in 

the process of social reinsertion of prisoners. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório de estágio reporta-se ao processo de obtenção de grau de 

Mestre em área das Ciências da Educação, no curso com o mesmo nome da Faculdade 

de Psicologia e Ciências da Educação, da Universidade de Coimbra (FPCEUC). Inserindo-

se no domínio da Educação Social e Educação e Formação de Adultos o estágio curricular 

decorreu no Estabelecimento Prisional de Coimbra (EPC), ao longo do ano letivo de 

2016/2017. A realização do estágio nesta instituição surge no âmbito de uma parceria 

entre a FPCEUC e o EPC, que resulta no acolhimento dos profissionais das Ciências da 

Educação.  

O estágio pretende “promover competências analítico-reflexivas e operativas 

que permitam uma análise e caracterização dos fenómenos educativos, a planificação 

de intervenções que apontem para a sua otimização, o 

desenvolvimento/implementação dessa planificação, bem como a sua avaliação” 

(Universidade de Coimbra, 2016, p.1). 

Determina-se o período de estágio pelo início das atividades letivas na Faculdade 

de Psicologia e Ciências da Educação, e decorre até ao término do 2º semestre de acordo 

com o calendário escolar. O estágio comporta uma carga horária global de 1350 horas 

de trabalho e, “destas, 896 horas destinam-se a atividades na instituição de acolhimento 

ou a trabalho de campo” (UC, 2016, p.2). Em paralelo decorre um seminário de 

acompanhamento, no caso, supervisionado pelo Professor Doutor Carlos Reis, 

correspondente a 270 horas de trabalho. Localmente, o estágio foi orientado pelo 

Técnico Superior de Reeducação Dr. Carlos Bexiga. 

O relatório encontra-se dividido por quatro capítulos. O primeiro capítulo 

identifica-se pela caracterização da instituição, o Estabelecimento Prisional de Coimbra. 

No segundo capítulo é exposto o enquadramento teórico contextualizando o trabalho 

desenvolvido. Neste sentido abordaremos temáticas distintas, nomeadamente a 

exclusão social, a inclusão social, a abordagem de proximidade, o sedentarismo, o 

desenvolvimento pessoal e social, a promoção da educação e formação desta população 

específica. O terceiro capítulo relata as atividades desenvolvidas no período de estágio. 

Por último, o quarto capítulo é composto pela conclusão onde se compreende o papel 



 

 

2 

 

desenvolvido pelo técnico das Ciências da Educação e se apresentam as conclusões 

fundamentais resultantes deste processo de desenvolvimento profissional e pessoal. O 

Relatório conclui com os Anexos e Apêndices, cuja consulta recomendamos por serem, 

absolutamente, indispensáveis para se compreender e aquilatar o trabalho 

desenvolvido. 
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1. Contexto da Intervenção 

1.1. Identificação da instituição e enquadramento legal 

O Estabelecimento Prisional de Coimbra situa-se na Rua da Infantaria, 23, 3004-

006, Coimbra (Vd. Figura 1). É uma instituição de natureza pública, tutelado pelo 

Ministério da Justiça. A nível jurídico conta com alguns marcos legais relevantes para a 

estrutura deste estabelecimento, nomeadamente o Decreto-Lei 125/2007 de 27 de Abril 

que veio estabelecer a missão, natureza, atribuições, órgãos e organização interna da 

Direção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP).  

A DGSP tem por missão  

“assegurar a gestão do sistema prisional, nomeadamente da 

segurança e da execução das penas e medidas privativas da liberdade, 

assegurando condições de vida compatíveis com a dignidade humana e 

contribuindo para a defesa da ordem e da paz social, através da 

manutenção da segurança da comunidade e da criação de condições de 

reinserção social dos reclusos, permitindo-lhes conduzir a sua vida de 

forma socialmente responsável” (Dec. Lei 125/2007, s.p.).  

 

Em relação à sua natureza, a DGSP é “um serviço da administração direta do 

estado dotado de autonomia administrativa” (Dec. Lei 125/2007, s.p.). A nível de 

atribuições, a DGSP prossegue vinte e cinco atribuições definidas no DL n.º125/2007. É 

dirigida por um diretor-geral, coadjuvado por três subdiretores-gerais, tendo por órgão 

consultivo destinado de apoio técnico, o conselho de coordenação técnica. A 

organização interna  

“obedece ao seguinte modelo estrutural misto: a) Nas áreas de 
atividade de gestão e administração, bem como de execução de penas e 
medidas privativas de liberdade, de estudos e planeamento, formação e 
de segurança, o modelo de estrutura hierarquizada; b) Nas áreas do 
tratamento penitenciário, nomeadamente, prestação de cuidados de 
saúde, ensino, formação profissional, trabalho, desporto, animação 
sócio-cultural, e preparação, em colaboração com a Direção-Geral da 
Reinserção Social, da liberdade condicional e da liberdade para prova, e 
ainda, na área da exploração das atividades económicas dos 
estabelecimentos prisionais, o modelo de estrutura matricial” (Dec. Lei 
125/2007, s.p.). 
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FIGURA 1: ESTABELECIMENTO PRISIONAL DE COIMBRA (FONTE: DIÁRIO DE COIMBRA, 2017, P. ND) 
 

 

Em 2009, é aprovado o Código de Execução de Penas e Medidas Privativas de 

Liberdade, Lei nº115/2009 de 12 de Outubro, com vista a enquadrar a “reinserção do 

agente na sociedade, preparando-o para conduzir a sua vida de modo socialmente 

responsável, sem cometer crimes, a proteção de bens jurídicos e a defesa da sociedade” 

(Lei 115/2009, p.4). Saliente-se, como princípio orientador da execução, “o respeito pela 

dignidade da pessoa humana e pelos demais princípios fundamentais consagrados na 

Constituição da República Portuguesa, nos instrumentos de direito internacional e nas 

leis” (Lei 115/2009, p.4). 

De modo complementar, estabelecendo a regulamentação do Código de 

Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, é publicado em 11 de Abril o 

Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, Decreto-Lei nº51/2011. Como 

intuito geral, este diploma quis criar condições para que a aplicação da Lei fosse mais 

homogénea, bem como garantir uma “uniformidade e igualdade na aplicação da 

regulamentação penitenciária no conjunto do sistema prisional” (Dec. Lei 51/2011, p.1). 
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No ano de 2012, no âmbito do Compromisso Eficiência, o Governo Constitucional 

determinou o Plano de Redução e Melhoria da Administração Central. Estas medidas 

resultaram na junção da Direção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) com a Direção-

Geral de Reinserção Social (DGRS) passando a designar-se por Direção-Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais (Decreto-Lei nº215/2012 de 28 de Setembro). A DGRSP 

afirma-se, desde então, como um “serviço central da administração direta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa” (Dec. Lei 215/2012, p.1), definindo como sua 

missão o “desenvolvimento das políticas de prevenção criminal, de execução das penas 

e medidas e de reinserção social e a gestão articulada e complementar dos sistemas 

tutelar educativo e prisional, assegurando condições compatíveis com a dignidade 

humana e contribuindo para a defesa da ordem e da paz” (Dec. Lei 215/2012, p.2).  

O compromisso com a dignidade humana reporta ao pilar da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, onde se pode ler que:  

“é um ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, 
a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-
a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, 
por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, 
por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu 
reconhecimento e a sua aplicação universais e efetivos tanto entre as 
populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios 
colocados sob a sua jurisdição”(ONU, 1948, p.2). 

 

A mudança realizada vem reclamar um novo modelo de intervenção que se 

entende 

“potencia o conhecimento e experiência acumulada pelos 
serviços de reinserção social e prisionais, permitindo uma atuação 
integrada e coerente em áreas conexas, complementares ou que se 
intercetam, mais consentânea com os princípios da equidade e da 
proporcionalidade, focalizada tanto nos riscos e necessidades do agente, 
como na proteção da vítima e da comunidade” (Dec. Lei 215/ 2012, p. 1). 

 

Segundo as intenções expressas, a DGRSP pretende, expressamente, diminuir as 

consequências negativas da privação da liberdade e a redução do risco de reincidência 

criminal através de uma “intervenção centrada no indivíduo desde a fase pré-sentencial 

até à libertação, preparando, em colaboração com os serviços do setor público e 

privado, oportunidades de mudança e reinserção social” (Dec. Lei 215/2012, p.1).  
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1.2. População-alvo 

O EPC tem como população prisional sujeitos do sexo masculino com penas 

efetivas de prisão longas. Contando com uma lotação oficial de 421 reclusos (D.G.S.P., 

2016), verifica-se que a ocupação real oscila entre os 500 e os 550, o que representa 

uma taxa de sobrelotação entre os 18,7% e os 35%. A flutuação do número de residentes 

é motivada pelas entradas de novos reclusos, as saídas em liberdade, a mortalidade e as 

transferências para outros Estabelecimentos Prisionais. 

 

1.3. Caraterização da Instituição 

O atual EPC tem uma história centenária. Consta que foi construída, em 

Dezembro de 1889, a, então, designada Cadeira Penitenciária de Coimbra, junto ao 

Convento de Santa Ana, já fora do perímetro urbano da cidade (D.G.S.P., s.d.). Nessa 

altura destinou-se a reclusos condenados a penas superiores a dois anos e delinquentes 

de difícil correção; estabelecendo-se, desde logo, um contexto algo semelhante ao 

atual. 

Em 1901 a Penitenciária de Coimbra recebe os “primeiros dez reclusos que iriam 

cumprir pena naquele estabelecimento” (Martins, 2011, p.47). Ao longo de 80 anos 

realizaram-se diversas obras de reabilitação e modificações estruturais aos edifícios, 

bem como se alterou a sua designação para Estabelecimento Prisional de Coimbra 

(Martins, 2011). Em 1997 “são construídos três pavilhões pré-fabricados na plataforma 

inferior do recinto prisional” (Martins, 2011, p.47). Esta adenda seria para “instalar, 

provisoriamente, o Estabelecimento Prisional Regional de Coimbra” (Martins, 2011, 

p.47). 

Trata-se de um edifício murado, de construção celular, e a disposição 

arquitetónica “em cruz latina” obedece ao Sistema Panóptico radial de Bentham 

(D.G.S.P., s.d.), que permite uma maior vigilância de modo a que no octógono central 

seja possível ter contacto visual com as oito alas destinadas ao alojamento dos reclusos 

e a serviços diversos. Esta disposição garante, com o auxílio do sistema de 

videovigilância, uma ideia de vigilância permanente e uma enorme eficácia na deteção 

de irregularidades. O perímetro exterior, apesar de integralmente delimitado, encontra-
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se equipado com seis torres de vigilância que, por sua vez, são complementadas com 

outras cinco torres localizadas no perímetro interior de segurança (Agarez,2005). 

O EPC é um estabelecimento Central e, de acordo com a Portaria n.º 13/2013 de 

11 de Janeiro, destaca-se por ser um estabelecimento de Segurança Alta e de grau 

elevado de complexidade de gestão. Funcionando segundo regime fechado, o EPC 

disponibiliza três tipos de modalidades (Lei n.º 115/2009 de 2 de Outubro): 

“O Regime aberto no interior, que se carateriza pelo 
desenvolvimento de atividades no perímetro do estabelecimento 
prisional ou imediações, com vigilância atenuada; O regime aberto no 
exterior, que se carateriza pelo desenvolvimento de atividades de ensino, 
formação profissional, trabalho ou programas em meio livre, sem 
vigilância direta” (Lei n.º115/2009, p.6). 

 

Regista-se ainda o regime comum que “decorre em estabelecimento ou unidade 

de segurança alta e caracteriza-se pelo desenvolvimento de atividades em espaços de 

vida comum no interior do estabelecimento ou unidade prisional e dos contactos com o 

exterior permitidos nos termos da lei” (Lei n.º115/2009, p.6). 
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1.4. Estrutura Orgânica  

O Decreto-Lei 215/2012 de 28 de Setembro afirma que a “estrutura orgânica, o 

regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 

estabelecimentos prisionais são definidos por portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, da administração pública e da justiça” (Dec. Lei 

215/2012, p.5). O nível de segurança alta e o grau de complexidade de gestão elevado 

caracterizado pelo E.P.C. exigem ser dirigido por um diretor, hierárquica e 

funcionalmente dependente do diretor-geral da D.G.R.S.P. Ao diretor compete 

representar o estabelecimento prisional, presidir aos conselhos técnicos, bem como 

orientar e controlar o funcionamento dos serviços do E.P (Vd. Figura 3). 

 

 

 

FIGURA 2: ORGANOGRAMA INTERNO DO E.P.C. 

 

1.5. Serviços e Atividades 

O E.P.C. quer desenvolver um contexto dinâmico proporcionando diversas 

atividades formativas, lúdicas, socioculturais e desportivas. O seu objetivo é promover 

uma estimulação de competências motoras, cognitivas e sociais, a par do 

D
ir

et
o

r

Adjunta Direção

Seção Reclusos

Serviços Jurídicos

Adjunta Tratamento 
Penitenciário

Serviços Clínicos

Serviços de Educação e 
Ensino

Adjunta Diretor da 
Aministração e Apoio Geral

Serviços Económicos

Seção de Pessoal

Serviços de Vigilância



 

 

11 

 

desenvolvimento do sentido de responsabilização. Com este intuito providencia as 

seguintes atividades e serviços: 

I. A aprendizagem de vários ofícios é propiciada nas oficinas nas áreas da 
mercenária, carpintaria, serração, estofaria, encadernação, 
empalhadores, entalhadores, mecânica, polidores, sapataria e serralharia 
(D.G.S.P., nd). 

II. A promoção de uma melhor saúde física e psicológica garante-se com a 
existência de uma unidade de Serviços Clínicos, Serviços de Psicologia, 
um ginásio de musculação e uma vasta área com campo polidesportivo. 

III. A área escolar estabelece-se com nove salas de aula e uma sala de 
professores; sendo estas complementadas com uma sala de música e 
uma biblioteca. 

IV. A manutenção dos espaços fica ao encargo dos reclusos nomeados 
faxinas que, de forma a beneficiar de uma remuneração simbólica, 
assumem a responsabilidade pela limpeza dos diversos espaços. 
 

Nos termos do artigo 9º do DL n.º 51/2011 de 11 de Abril que aprovou o 

Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, é disponibilizado, na receção de 

cada recluso, um folheto (Anexo 1) a todos os reclusos com as informações gerais 

tipificadoras deste estabelecimento. Este documento dá conhecimento aos reclusos da 

oferta de serviços e dos horários gerais de funcionamento dos banhos, refeições, visitas, 

contatos telefónicos, escola, biblioteca, sala de música, sala de teatro, ginásio, recinto 

desportivo, cursos de formação profissional, trabalho e atividade ocupacional. Nele se 

encontra a promoção pelo respeito da autoridade e regras da ordem, disciplina e 

segurança. 

 

1.5.1. Ensino 

Convém esclarecer que o ensino se desenvolve num EP, necessariamente, de 

modo enquadrado pela Lei, que estabelece a sua organização “em conexão com a 

formação profissional e o trabalho, de modo a promover condições de empregabilidade 

e de reinserção social, no quadro das políticas nacionais de educação e de emprego e 

formação de adultos” (Lei n. º115/2009, p.12). O entrosamento entre a reclusão e a 

futura reinserção social está, pois, parcialmente, acautelado, por via da formação 

académica e profissional disponibilizada nos EPs. 

O Projeto Educativo (Anexo 2) é revisto anualmente e disponibiliza diversas 

ofertas formativas. No caso do E.P.C. (Vd. Tabela 1), que têm como entidades 
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promotoras o Agrupamento de Escolas Eugénio de Castro e o Centro Protocolar de 

Justiça, oferecem-se as possibilidades formativas constantes na Tabela 1. 

TABELA 1: OFERTA FORMATIVA 

Projeto Educativo 

Entidade promotora Ofertas Formativas 

Agrupamento de Escolas de 

Eugénio de Castro 

E.F.A. Escolar B1 

E.F.A. Escolar B2 

E.F.A. Escolar B3 iniciação 

E.F.A. Escolar B3 Continuidade 

Ensino Recorrente Cientifico Humanístico 10º, 11º e 12º ano 

Processador de Texto 

Design – Comunicação e Multimédia 

Língua Inglesa 

Língua Francesa 

Centro Protocolar de Justiça – 

CPJ 

E.F.A. B3 (cont.) dupla certificação - Eletricidade 

E.F.A. B3 (inic.) dupla certificação – Canalização 

E.F.A. (inic.) Refrigeração e Climatização 

Ensino Superior – Reunindo todos os requisitos necessários e de forma autónoma também é 

possível ingressar no Ensino Superior 

 

Ao longo do ano são realizadas várias sessões de sensibilização, “workshops” e 

programas onde se abordam as mais diversas áreas temáticas de Educação para a 

Cidadania e Educação para a Saúde. Como é patente, o plano formativo oferecido 

abrange o primeiro, segundo e terceiro ciclos do ensino básico, o ensino secundário e o 

profissional (com dupla certificação), nas áreas referidas. 

 

1.5.2. Biblioteca 

O serviço de leitura é assegurado para todos os reclusos através da 

disponibilização da Biblioteca. A mesma é mantida pelos serviços responsáveis pelo 

acompanhamento da execução de penas e a colaboração dos reclusos na sua gestão e 

organização. 

O espólio literário da biblioteca é articulado com entidades públicas e privadas, 

com vista à sua permanente atualização e disponibilização de publicações nos idiomas 

estrangeiros falados no estabelecimento. Apesar da aparente riqueza literária deste 

espaço, entendemos ser uma limitação o desconhecimento do espólio e das taxas de 

leitura inerentes.  
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Este espaço aborda também, periodicamente, ações de sensibilização e 

programas dedicados à literatura. A título de exemplo são realizadas reuniões de leitura 

coletiva onde é possível incluir os reclusos com dificuldades de leitura através da escuta 

ativa e o acompanhamento dos intervenientes. 

 

1.5.3. Desporto 

O desporto, constituindo um aspeto essencial ao bem-estar físico e psicológico, 

é, constantemente, dinamizado através de diversas iniciativas. A atividade desportiva “é 

estruturada de acordo com princípios técnicos e pedagógicos e enquadrada na 

programação do tratamento prisional” (Dec. Lei 51/2011, p.19). São promovidas 

“metodologias desportivas de índole coletiva, sem prejuízo de práticas físicas de 

carácter individual que visem o desenvolvimento de capacidades psicomotoras, 

excluindo-se aquelas que impliquem situações de confronto físico direto entre 

participantes” (Dec. Lei 51/2011, p.19). A exclusão das atividades de confronto físico 

direto é problemática, como se pode apurar do que pensam os especialistas: 

“Embora a maior parte dos estudos sobre agressividade no 
desporto não incidam sobre praticantes de Artes Marciais/ Desportos de 
combate, as teorias psicológicas sociais afirmam que esta aumenta pela 
aquisição de um reportório agressivo (no caso das técnicas de combate), 
bem como pela desinibição do reforço da agressividade através da prática 
destas disciplinas (Bandura, 1973). Contudo, Battigne (2002) afirma que 
os desportos de combate desenvolvem qualidades como a coragem, o 
auto-conhecimento, a auto-confiança, o auto-controlo, o respeito pelas 
regras e pelo próximo e a cordialidade” (Rosa, Santiago, Araújo & Serpa, 
2003, p. 4) 

 

O estabelecimento prisional garante o suporte material, orgânico e técnico 

reunindo as condições necessárias para a prática desportiva. É dotado de um ginásio, 

uma vasta área com um campo polidesportivo e mesas adequadas para a prática de 

ténis de mesa. No Capítulo 3 descrevem-se as atividades que tivemos oportunidade de 

organizar e conduzir. 
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1.5.4. Ocupações laborais 

As ocupações laborais visam “criar, manter e desenvolver no recluso capacidades 

e competências para exercer uma atividade laboral após a libertação” (Lei n.º115/2009, 

p.12). Por sua via perseguem-se dois propósitos: internamente é alimentado o propósito 

de vida possibilitando um sentido de produtividade pessoal e material; externamente 

prepara-se o indivíduo para um futuro na sociedade. Este estabelecimento dá 

possibilidade aos reclusos de serem remunerados em diversas atividades, tais como: 

Faxinagem, barbearia, serração, carpintaria, marcenaria, polidores, mecânica, 

empalhadores, estofaria, sapataria, encadernação, pintura, cozinha, cantina, lavandaria, 

biblioteca e outras atividades de manutenção e limpeza.  

Os reclusos que beneficiarem de Regime Aberto ao Exterior podem trabalhar no 

exterior com as entidades protocoladas, como a Câmara Municipal de Coimbra, Câmara 

Municipal da Mealhada e a Fundação Mata do Buçaco. Estas equipas variam entre 15 a 

20 elementos que são distribuídas pelas entidades mencionadas. 

É de salientar que “a assiduidade e o empenho do recluso nas atividades laborais 

são tidos em conta para efeitos de flexibilização da execução da pena” (Lei n.º115/2009, 

p.13). 

 

1.5.5. Outras atividades 

Em complemento às oportunidades disponibilizadas pelo EPC existe ainda a Sala 

de código de condução, a sala de música e a sala multiusos. 

Aos reclusos que pretendam obter aprovação na prova de código de condução, 

em período de reclusão, é lhes disponibilizada a frequência na sala de código. Esta está 

equipada com um computador munido com o “software” de “Exames de Código de 

Condução”. 

A sala de música encontra-se equipada com diversos instrumentos musicais, 

alguns para efeitos de aprendizagem. Trata-se de uma sala ampla, onde estão expostos 

todos os instrumentos e é complementada com duas salas anexas, onde os participantes 

podem ensaiar individualmente. Os interessados ensaiam, diariamente, com os 

equipamentos da sala de forma a partilharem conhecimentos e descobrirem novos 

talentos. 
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A sala multiusos é disponibilizada para ensaios do grupo de teatro, eventos e 

atividades culturais organizadas pelo E.P.C. É um espaço equipado com cadeiras para o 

público, permite vídeo-projeções na tela e encontra-se decorada e organizada com a 

colaboração dos reclusos intervenientes. 
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2. Enquadramento Conceptual 

Convém começarmos por contextualizar a intervenção desenvolvida ao longo do 

período de estágio no E.P.C. O pivô da nossa experiência foi a função do Técnico Superior 

de Reeducação, desempenhada pelo Orientador na Instituição. Contudo, estamos em 

crer que a matriz subjacente a este papel é o âmbito lato da educação Social. 

Importando, pois, caraterizar ambos. A experiência pode considerar-se bastante 

enriquecedora porquanto, no seu âmbito, desenvolvemos atividades repartidas entre 

diversas vertentes. 

 

2.1. Como Técnico Superior de Reeducação 

 A criação da carreira de Técnico Superior de Reeducação (T.S.R.) sucedeu à 

extinção da carreira de Técnico de Educação e Ensino, com a aplicação do D.L. n.º 346/91 

de 18 de Setembro. Esta atualização veio regulamentar o conteúdo funcional do T.S.R. 

que se formalizou com os seguintes objetivos: 

i. “Propor e desenvolver as atividades necessárias ao acolhimento dos 
reclusos em colaboração com o Instituto de Reinserção Social e os 
restantes serviços do estabelecimento; 

ii. Conceber, adotar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos 
considerados mais adequados ao acompanhamento dos reclusos durante 
a execução das medidas privativas de liberdade, nomeadamente, no que 
respeita à elaboração e atualização do plano individual de readaptação e 
à emissão de pareceres legalmente exigidos ou superiormente 
solicitados; 

iii. Prestar às direções dos estabelecimentos a assessoria técnica necessária 
à execução do plano individual de tratamento dos detidos, 
nomeadamente, no que concerne à colocação laboral, à frequência de 
cursos escolares e de formação profissional, à aplicação de sanções 
disciplinares e a alterações do regime de cumprimento de pena; 

iv. Apoio técnico aos tribunais de execução de penas através da elaboração 
de relatórios, emitindo pareceres sobre a evolução da personalidade dos 
reclusos, durante a execução da pena, de modo a habilitar os respetivos 
juízes a avaliar a persistência ou não de perigosidade e a viabilidade da 
sua reinserção social; 

v. Elaboração de programas e execução de estudos psicossociais e 
acompanhamento individual dos delinquentes. 

vi. Conceção e ou desenvolvimento de projetos de atuação a nível de grupos 
específicos em risco psico-afetivo, designadamente toxicodependentes, 
portadores de doenças transmissíveis, jovens adultos e doentes mentais; 
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vii. Conceber programas de prevenção primária e secundária, 
nomeadamente de consultas, tratamento e apoio permanente a reclusos 
em risco e ou consumidores de drogas; 

viii. Organizar e dinamizar atividades culturais recreativas, formativas e de 
educação física, com a participação dos reclusos, com vista à ocupação 
dos tempos livres e à promoção da sua vertente psicossocial; 

ix. Organizar o contacto dos reclusos com o meio exterior, incentivando a 
troca de correspondência e o convívio periódico com familiares e amigos; 

x. Organizar cursos escolares de diferentes graus de ensino, estimular os 
reclusos à sua frequência e estabelecer os contactos necessários com o 
Ministério da Educação; 

xi. Fomentar o acesso dos reclusos aos meios de comunicação social por 
forma a mantê-los informados dos acontecimentos relevantes da vida 
social; 

xii. Estimular a participação de grupos de voluntários da comunidade na vida 
prisional em ordem a viabilizar a ressocialização futura dos reclusos; 

xiii. Organizar estudos estatísticos e elaborar planos e relatórios das 
atividades.” (Dec. Lei 346/91, p.2) 

 

As competências supostas, no elenco referido, incidindo sobre a situação de 

execução das medidas privativas de liberdade, conferem ao T.S.R., como principais 

funções, a integração de novos reclusos em contexto prisional e a sua reinserção social 

ao longo do cumprimento da pena. 

 

2.2. No Âmbito da Educação Social 

A Educação Social abrange um amplo leque de intervenções, daí que tenham 

surgido diversas interpretações, motivando uma evolução do conceito. Segundo Petrus 

(2000), a Educação Social é “a prática educativa sob um conjunto de saberes teóricos, 

técnicos, experienciais, descritivos e normativos que integram a Pedagogia Social” (ap. 

Varela, 2012, s.p.). Distinguindo-se a Pedagogia Social da Educação Social, atribui-se 

uma função teórica à Pedagogia Social e remetem-se as práticas, os processos e a 

abordagem dos fenómenos (realidade educativa) para a Educação Social. Por seu lado, 

Ortega (1999) afirma que  

“a educação social é ou seria, fundamentalmente, a dinamização ativa 
das condições educativas da cultura, da vida social e dos seus indivíduos 
e a compensação, normalização ou, até, a reeducação da dificuldade e do 
conflito social. Portanto, uma educação social assim entendida promove 
e dinamiza uma sociedade que educa e uma educação que socializa, 
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integra e ajuda a evitar, equilibrar e reparar o risco, a dificuldade ou o 
conflito social” (Ortega, 1999, ap. Diaz, 2006, p.99). 

 

A Educação Social emergiu, na contemporaneidade, como resposta a uma 

necessidade crescente de intervenção das próprias sociedades na resolução dos 

problemas que as afligem, em diversos quadrantes e planos, quer seja por via 

institucional, quer por intermédio de processos não-formais ou até informais. Importa 

evidenciar que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

Educação Social, constitui um direito de cidadania (ONU, 1948). No caso vertente, 

afirma-se, de modo expresso, a preservação da “titularidade dos direitos fundamentais, 

salvas as limitações inerentes ao sentido da sentença condenatória ou da decisão de 

aplicação de medida privativa de liberdade” (Lei n.º115/2009, p.5). Não menos 

importante é a ressalva de, entre outros, os seguintes direitos do recluso: 

“a) À proteção da sua vida, saúde, integridade pessoal e liberdade de 
consciência, não podendo ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas 
cruéis, degradantes ou desumanos; 
b) Ao exercício dos direitos civis, políticos, sociais, económicos e culturais, 
incluindo o direito de sufrágio, salvo quando aquele for incompatível com 
o sentido da sentença condenatória ou da decisão de aplicação da medida 
privativa da liberdade; 
c) À liberdade de religião e de culto;” (Lei n.º115/2009, p.5). 

 

Note-se que, a não ser por este enquadramento, a reclusão poderia ser 

comparada a práticas de desumanização. 

 

2.3. A Abordagem da Exclusão Social 

A exclusão social implica estar excluído de um capo vital, ou seja, o da sociedade 

e/ou de um conjunto de sistemas sociais em que a pessoa emerge, se desenvolve e 

afirma (REAPN, 2009). Daí que, todo o processo de exclusão social venha a comportar 

uma perda grave relativa à impossibilidade de o indivíduo participar na sociedade. Um 

quadro coercivo que pode ocorrer em um ou em vários domínios: económico, político-

legal e social-relacional.  Todos eles importantes para a realização da pessoa. 
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O domínio económico refere-se à falta de rendimentos e à possibilidade (ou não) 

de aquisição de bens e serviços indispensáveis ao funcionamento em sociedade (REAPN, 

2009).  

O domínio político-legal está relacionado com os laços criados com as 

instituições básicas, sistema administrativo, proteção social, etc. (REAPN, 2009).  

Por fim, o domínio socio-relacional prende-se com a dificuldade em estabelecer 

relações a nível social, afetivo e emocional no seio da família, com os amigos, os colegas 

de profissão ou os outros cidadãos, em geral. Comumente esta dificuldade requer apoio 

específico e tem subjacente um certo desenraizamento ou distanciamento da pessoa, 

devido a motivos vários, que podem funcionar isoladamente ou de modo conjugado. Na 

verdade, a exclusão social não é estática, pelo contrário, é um processo mutável, 

estando associado a trajetórias que conduziram à rutura de laços com familiares, 

carências habitacionais, isolamento social, etc. (REAPN, 2009). 

Cada pessoa humana constrói a sua identidade através de uma série de opções 

socialmente enquadradas: a linguagem, a cultura e a classe social, entre outras. Sendo 

a natureza humana eminentemente social, pois o humano só emerge e se forma quando 

dispõe dos estímulos provenientes da interação com os seus semelhantes, impõe-se 

uma dinâmica que ultrapasse olhar para o outro com sentimento de medo, indiferença 

ou dominação, evitando também a discriminação e estigmatização (Brandão, 2007). A 

consciência ética pressupõe ir ao encontro do outro, com o intuito de criar laços de 

proximidade e hospitalidade que respeitem a liberdade e dignidade da pessoa, o que 

implica a capacidade de dar e dar-se aos outros em gratuidade. Estes valores devem ser 

assumidos como um compromisso ético com a finalidade de promover o 

desenvolvimento pleno do indivíduo (Brandão, 2007). Dele depende a possibilidade de 

mover-se de forma cooperante em sociedade, um modo indispensável aos indivíduos e 

à comunidade, que, simbioticamente, todos congrega. Ser colocado fora da dinâmica 

social ou autoexcluir-se dela implica uma disfuncionalidade que afeta o indivíduo e a 

sociedade, o que significa que neste caso todos perdem. 
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2.4. Uma Abordagem de Proximidade 

A proximidade significa ir ao encontro do outro, promovendo uma relação de 

confiança, empatia e diálogo com a pessoa. A tarefa do educador consiste em assistir, 

acompanhar e orientar a pessoa, pelo que não pode ficar indiferente aos seus apelos. O 

educador deve ouvir com interesse e entusiasmo as narrações de vida das pessoas para 

ajudar a construir novas histórias de vida. É necessário que o educador disponha de 

tempo e interesse para ouvir tanto as histórias e tradições dos idosos, os projetos, como 

as interrogações e dúvidas dos jovens, as dores e as fragilidades dos doentes, o 

desespero e – muito especialmente, no presente caso – a esperança dos reclusos 

(Brandão, 2007).  

Uma relação de proximidade envolve  

“conhecer as pessoas, saber os seus interesses, motivações, mas 
também saber os seus problemas e da forma mais profissional mostrar que 
se compreende, ajudar a encontrar soluções, motivar, sem nunca esquecer 
que o outro tem total liberdade de escolher e decidir, promovendo sempre 
no outro, a ideia de que ele é autor da sua própria história” (Oliveira, 2007, 
p.81). 

 

2.4.1. Funções do Trabalho de grupo 

 Como nota Douglas (1978, ap. Lindsay & Orton, 2014, p.3), “a nossa necessidade 

de outras pessoas é absolutamente fundamental para a nossa existência. Nós só 

podemos ter a certeza da nossa existência através da interação com as outras pessoas”. 

Isto remete-nos para o facto de toda a nossa existência se desenvolver no âmbito da 

dinâmica de diversos grupos, em que nos inserimos. Grupos esses que diferem quanto 

à sua natureza, embora se possa reconhecer em todos alguns elementos comuns. 

Preston (2007) propõe que “a condição necessária [à sua formação] seria um conjunto 

de pessoas que passam o tempo juntas reconhecendo-se como um grupo e 

caracterizadas como um grupo” (Preston, 2007 ap. Lindsay & Orton, 2014). Outros 

autores afirmam que “fazer parte de um grupo envolve também lealdade e 

comprometimento dos membros” (Coulshed & Orme, 2006 ap. Lindsay & Orton, 2014). 

De forma resumida, poderíamos dizer que um grupo é um conjunto de pessoas que, 

reconhecendo-se como tal, interagem num dado contexto, tendo objetivos comuns com 
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os quais se comprometem, desenvolvendo funções específicas e estabelecendo relações 

de responsabilidade entre si. 

 As relações interpessoais são um dos aspetos que se desenvolve com a 

experiência do trabalho em grupo. As pessoas com experiências e características 

semelhantes podem comportar uma poderosa ajuda mútua (Lindsay & Orton, 2014). “A 

sensação de sermos aceites como somos é uma das condições essenciais para o 

crescimento pessoal” (Rogers, 1957, ap. Lindsay & Orton, 2014). Por outro lado, o facto 

de uma pessoa se sentir diferente, menos confiante, menos expressiva perante os 

restantes elementos do grupo não deve ser motivo para o afastar, pelo contrário, 

compete ao grupo tomar uma atitude coletiva de modo a incluir todos os elementos. O 

“feedback” é, portanto, uma ferramenta fundamental para um desenvolvimento 

pessoal e grupal. Este deve ser regular e consistente de modo a que cada qual possa 

assimilar o modo de funcionamento do grupo e encontrar o seu lugar dentro dele 

(Lindsay & Orton, 2014). 

  

2.5. Relevar a Educação para a Saúde 

 A educação para a saúde consiste em dotar a comunidade de “conhecimentos, 

atitudes e valores que ajudem a fazer opções e a tomar decisões adequadas à sua saúde 

e ao seu bem-estar físico, social e mental, bem como à saúde dos que os rodeiam, 

conferindo-lhes assim um papel interventivo” (Direção Geral da Educação, 2017, s.p.). A 

promoção desta prática definiu-se na primeira Conferência Internacional sobre a 

Promoção da Saúde, em que foi aprovada a Carta OTTAWA. Neste documento 

programático, a promoção da Saúde passa a ser concebida como o  

“processo que visa aumentar a capacidade dos indivíduos e das 
comunidades para controlarem a sua saúde, no sentido de a melhorar. 
Para atingir um estado de completo bem-estar físico, mental e social, o 
indivíduo ou o grupo devem estar aptos a identificar e realizar as suas 
aspirações, a satisfazer as suas necessidades e a modificar ou adaptar-se 
ao meio. Assim, a saúde é entendida como um recurso para a vida e não 
como uma finalidade de vida” (Carta OTTAWA, 1986, p.1).  
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2.5.1. Superar os Problemas do Sedentarismo 

O sedentarismo pode ser definido por comportamentos e atividades em que é 

despendida pouca ou quase nenhuma energia, incluindo o prolongado tempo sentado 

ao computador, a ver televisão, entre outras atividades, que, muitas vezes, têm fraco 

valor humanizante. Mas o comportamento sedentário não deve ser entendido como o 

simples oposto da atividade física. O indivíduo pode fazer atividade física e, no entanto, 

dedicar a maior percentagem do seu tempo a atividades sedentárias. Ora, acontece que 

as atividades sedentárias influenciam, negativamente, a saúde das crianças, jovens, 

adultos e idosos. Estas pessoas contraem mais probabilidade de vir a sofrer de doenças 

cardíacas e metabólicas, assim como problemas fisiológicos e psicológicos (Tremblay et 

al., 2011, ap. Marques, 2012). Inclusivamente, as crianças e jovens com 

comportamentos sedentários em idade escolar podem ter uma imagem corporal 

desfavorável (v.g. excesso de peso), sofrer a redução de competências físicas, ter baixo 

rendimento escolar, padecer de ansiedade, depressão, diminuição da qualidade das 

interações sociais e desenvolver dificuldade em estabelecer relações de intimidade, que, 

consequentemente, originarão problemas de autoestima. 

 

2.5.2. Por um Envelhecimento ativo 

O conceito de envelhecimento ativo, introduzido pela Organização Mundial de 

Saúde em 2002, define-se como o “processo de otimização de condições de saúde, 

participação e segurança, de modo a melhorar a qualidade de vida à medida que as 

pessoas envelhecem” (OMS, 2007). É entendimento geral que deve ser promovido tanto 

a nível individual como coletivo, uma vez que, engloba questões de saúde, sociais, 

económicas, ambientais e psicológicas (Fernandes, Magalhães & Antão, 2012). 
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3. Atividades desenvolvidas 

Na fase inicial do estágio foi elaborado um Pré-Projeto de intervenção (Apêndice 

1) como proposta de estágio requerida pelo Direção Geral dos Serviços Prisionais, que 

dirigimos ao E.P.C. No seu âmbito, formulámos os objetivos e desenhamos as atividades 

a desenvolver, definindo as metodologias tidas por mais adequadas. O documento base 

serviu para orientação e estruturação das intervenções a realizar no processo de Estágio. 

A par do nosso Projeto, há a referir o variado leque de atividades, já estabelecidas pelo 

E.P.C., em que colaborámos, de modo sistemático, ao longo de todo o período de 

Estágio.  

Na verdade, cronologicamente, teve primeiro lugar uma fase de adaptação que, 

muito simplesmente, consistia em acompanhar as tarefas do nosso Orientador, bem 

como a de outros membros da equipa em que este se inseria. De forma pronta nos 

dispusemos, desde o início, aos desafios que nos foram sendo lançados para, por 

exemplo, visitar a ala de isolamento, as oficinas, os espaços abertos dedicados a 

atividades recreativas e os serviços técnicos e administrativos. Antes de mais, requeria-

se a integração numa equipa, com uma missão, valores e atividades bem definidas. Isto 

implica conhecer os técnicos, os guardas, os reclusos a dinâmica do quotidiano e os 

âmbitos vários das dinâmicas educacionais. Só depois, verdadeiramente, poderia ter 

cabimento projetar intervenções. Algo que precisou, ainda, de ser muito refletido com 

os orientadores do Estágio. 

 

3.1. Atividades recorrentes 

A abordagem inicial ao estágio concentrou-se na integração na zona prisional e 

no desenvolvimento de competências inerentes a todo o trabalho desenvolvido por um 

Técnico Superior de Reeducação. Apesar de a intervenção do Orientador Local ser 

direcionada para três áreas específicas nomeadamente a música, o ensino e o desporto, 

também foi possível abordar o trabalho desenvolvido pelos restantes técnicos. As 

abordagens foram desenvolvidas no âmbito de um trabalho de equipa multidisciplinar 

no planeamento e execução das atividades. 

A respeito da integração no meio prisional, tornou-se indispensável uma 

pesquisa documental acerca do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da 
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Liberdade e do Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais. Cuja leitura atenta 

foi a base para compreender o enquadramento legal do EPC.  

Os documentos, que em baixo se referem, a par de outros que se solicitaram ad 

hoc, exigiram de nós uma atitude proactiva relativamente à sua elaboração. Os 

documentos institucionais intrínsecos ao desenvolvimento da prática profissional, são 

essenciais para o desempenho das funções do T.S.R. 

Na sequência das atividades de quotidiano do T.S.R, referentes ao quadro 

funcional descrito no Capítulo 2, foram realizadas as seguintes: 

Cartões de visita: Este meio permite às equipas de vigilância um maior controlo 

de segurança. De modo a permitir o direito às visitas a cada recluso é necessário criar o 

cartão de visita com a respetiva identificação e ligação ao mesmo. 

Registo de informação: O registo de informação relativa a reclusos foi realizado 

de forma manual em processos individuais e também informaticamente no Sistema de 

Informação Prisional. Estas fontes permitiam a consulta de toda a informação relevante 

acerca do recluso e do seu percurso em contexto prisional a nível nacional. 

O atendimento e acompanhamento dos reclusos foram realizados, diariamente, 

tendo em vista a recolha de informações e o esclarecimento dos problemas e 

necessidades que lhes surgiam. É mediante esta regular e aturada interação que se 

desenvolve o conhecimento aprofundado, em que pode assentar a avaliação 

caraterizadora, que se verte nos indispensáveis relatórios individuais. 

A Gestão das atividades de Ensino é um processo que implica a concretização 

de uma série de requisitos para que seja possível a aplicação do Projeto Educativo. O 

T.S.R. recolhe e organiza todas as inscrições de forma a serem criadas as turmas, 

respetivas a cada nível de ensino. Ao longo do ano letivo são preenchidos os mapas de 

acompanhamento e avaliação da formação escolar, exigidos pela D.G.R.S.P., onde é 

registada toda a monitorização da frequência dos alunos nas aulas.  

Gestão das atividades da área da Música. A frequência dos reclusos nas 

atividades de formação musical é planificada mensalmente de acordo com os interesses 

expressos. O espaço destinado a esta área encontra-se equipado, adequadamente, de 

forma a permitir a resposta às necessidades dos reclusos. Entre a oferta musical 

disponibilizada pelo E.P.C. destaca-se, entre outros, nomeadamente, os instrumentos 

musicais (as guitarras clássicas e as guitarras elétricas, uma bateria), bem como um 
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sistema de som, com microfones e colunas. Acresce a este material os instrumentos 

musicais e outros equipamentos dos próprios reclusos, cuja entrada e permanência na 

sala de música lhes foi permitida. 

A sala de música é frequentada, habitualmente, por reclusos colaboradores que 

se disponibilizam a apoiar a aprendizagem de outros reclusos interessados na iniciação 

a algum instrumento. Esta prática resulta, amiúde, na descoberta de vários talentos, 

que, de modo espontâneo, se disponibilizam a participar nos eventos comemorativos 

organizados ao longo do ano no E.P.C. 

Na referida área, o estagiário teve como funções:  

I. Acompanhamento e dinamização de ensaios; 
II. Pesquisa de letras e cifras musicais; 

III. Colaboração na gestão e manutenção do equipamento musical. 

Gestão das atividades da área do Desporto. Esta área engloba a gestão 

organização e manutenção dos espaços e material desportivo. A sala de manutenção, 

tal como a sala de música, exige uma planificação mensal de inscritos e horários de 

frequência. A sua gestão é articulada entre o T.S.R. e um recluso colaborador que 

demonstre interesse e aptidão para a tarefa. É, igualmente, feita uma monitorização e 

gestão do material disponível para a prática de “futsal”, basquetebol, ténis de mesa e 

voleibol.  

Ao longo do período de estágio foram realizados um torneio interno de “futsal” 

e outro de ténis de mesa.  

A organização destas atividades exige a autorização da Direção do E.P.C. e inicia-

se com a recolha de inscrições dos reclusos interessados em participar. A dinamização 

da atividade funciona por via de uma estreita colaboração entre o T.S.R. e os reclusos 

dedicados ao desporto. Em particular, destacam-se as seguintes fases do trabalho do 

estagiário em colaboração com o T.S.R.: 

I. Obtenção de autorização da Direção do E.P.C. para realização da 
atividade; 

II. Recolha das inscrições dos reclusos interessados; 
III. Elaboração do sorteio de equipas; 
IV. Organização do material técnico necessário (Bola, coletes, apito, 

raquetes); 
V. Nomeação de dois árbitros; 

VI. Orientação local diária em conjunto com os árbitros e os 
jogadores. 
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Ocasionalmente, é autorizada a dinamização de atividades desportivas 

envolvendo participantes do exterior. Nesta situação foi realizado um jogo de “futsal” e 

de voleibol em articulação com a Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física 

da Universidade de Coimbra. Esta dinâmica decorreu de forma ativa com a participação 

de uma professora e alunos da Licenciatura em Ciências do Desporto. O bom 

aproveitamento da atividade permitiu realizar mais tarde uma abordagem aos jogos 

tradicionais através da realização do jogo da Petanca, com a colaboração da mesma 

entidade, que se disponibilizou a dinamizar e a reunir o material necessário para a 

atividade. 

 

3.2. Atividades propostas ad hoc pelo EPC 

A colaboração nas atividades sugeridas localmente constituiu o motor 

fundamental para o desenvolvimento de dois eixos formativos complementares do 

estágio: por um lado, a aquisição de práticas, saberes e competências específicas de um 

T.S.R. verificou-se primordial para promover a integração no meio prisional; por outro 

lado e, em paralelo, funcionou como a base para a construção de um desempenho 

profissional e social competentes. 

 

3.2.1. Pesquisa documental 

A pesquisa documental resultou como resposta à necessidade da orientação 

local do desempenho do papel enquanto Técnico Superior de Reeducação no E.P.C., 

numa sessão formativa realizada na Universidade Miguel Torga. Este documento 

(Apêndice 2), elaborado pelo estagiário, com o apoio do orientador local, exigiu, 

inicialmente, uma introdução legislativa de acordo com o Regulamento Geral dos 

Estabelecimentos Prisionais. Neste sentido, foram salientados o “Capítulo II Ensino e 

formação profissional” e o “Capítulo IV Atividades sócio-culturais e desportivas” do 

Decreto-Lei n. º51/2011, incidindo, primordialmente, sobre o Ensino, a Música e o 

Desporto. 
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Nas áreas de intervenção destacadas salientamos o ensino com uma taxa de 

insucesso de 24% relativo ao primeiro trimestre do ano letivo 2016/2017. A nossa 

reflexão e as informações colhidas no contexto, apontam para as seguintes causas: 

I. Falta de interesse/motivação; 
II. Faltas injustificadas; 

III. Transferência de E.P. 
IV. Saída em Liberdade; 
V. Doença/internamento hospitalar; 

VI. Óbito; 
VII. Ausência ilegítima e evasão; 

VIII. Indisciplina em espaço escolar; 
IX. Colocação noutra atividade a pedido do recluso (Formação 

Profissional ou Colocação laboral). 

 

3.2.2. Promoção da saúde – “Envelhecer com 

Qualidade” 

Em colaboração com outros dois estagiários foi realizada uma atividade 

denominada “Envelhecer com Qualidade”. A iniciativa permitiu a abordagem de aspetos 

relativos a um envelhecimento ativo visando a manutenção da autonomia, a 

independência e a qualidade de vida global do sujeito. Esta dinâmica surgiu na sequência 

de uma ação promovida pelo Centro Protocolar de Justiça no âmbito do envelhecimento 

ativo. O grupo de trabalho foi selecionado previamente por uma T.S.R., sendo o principal 

critério terem mais de 65 anos.  

 Na primeira fase foi elaborado um livro de jogos mentais (Apêndice 3) capacitado 

para a estimulação do exercício mental e, em simultâneo, criar uma dinâmica de 

interajuda no grupo.  

 Na segunda fase foi iniciado um debate acerca da questão “O que é envelhecer 

com qualidade?”. Por último, foi elaborada a decoração, em colaboração com os 

reclusos, da janela temática “Envelhecer com Qualidade” (Apêndice 4). 

 

3.2.3. Evento comemorativo – Festa de Natal 

A Festa de Natal (Apêndice 5), realizada no dia 14 de Dezembro de 2016, teve o 

envolvimento de todos os estagiários. A dinamização deste evento desenvolveu-se em 

torno do tema aprovado em Conselho Técnico: a “Tolerância”.  
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A decoração do E.P.C. foi realizada com colaboração entre estagiários e reclusos 

que, de forma organizada, participaram na reutilização, construção e aplicação das 

peças decorativas. A participação ativa dos estagiários permitiu ainda o ensaio de duas 

músicas em conjunto com um grupo de reclusos de modo a proporcionar uma atuação 

musical no evento. 

A importância do referido tema, em contexto prisional, foi abordada pelos 

estagiários através da elaboração de uma lembrança (Apêndice 6), que contou com o 

contributo da turma B3 iniciação. 

 

3.2.4. Cartaz – “Quem Somos” 

O Conselho Técnico interno aprovou os temas “Quem Somos” e “Para onde 

Vamos”, como eixos transversais de todas as atividades do E.P.C., em 2017 e em 2018, 

respetivamente. De forma a ilustrar esta temática foi criado um cartaz com a 

colaboração entre o estagiário e um Designer Gráfico, contactado por nós. De forma a 

obter um projeto final adequado, esta tarefa dividiu-se em três fases. Na primeira fase 

foi realizada uma reunião entre uma T.S.R. o estagiário e o Designer, onde se debateram 

os requisitos inerentes ao projeto. Numa segunda fase foram criadas e apresentadas 

nove propostas de cartazes (Apêndice 7). Por último, as propostas foram submetidas a 

Conselho Técnico, que as apreciou e elegeu o cartaz a ser aplicado no E.P.C. (Apêndice 

8). 

 

3.2.5. Participação no concurso “Sardinhas Festas de 

Lisboa’17” 

A atividade foi proposta por uma T.S.R. local no âmbito das celebrações das 

festas de Lisboa e dividiu-se em três fases. A primeira fase consistiu na divulgação do 

concurso e do respetivo regulamento (Anexo 3) na zona prisional. A segunda fase 

compreendeu a recolha das participações e dos respetivos dados individuais. Por último, 

foram criados os meios de ligação de forma a submeter todas as propostas dentro dos 

termos regulamentados. 

 As propostas vencedoras não contemplaram nenhum dos nossos participantes, 

no entanto, esta dinâmica despertou o entusiasmo e participação dos reclusos nos 
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desafios vindos do exterior. Na verdade, o desempenho permitiu a renovação da 

motivação de todos os intervenientes, tendo-se estimulado o processo de 

desenvolvimento pessoal e social, ao mesmo tempo que se reforçou a própria qualidade 

de vida durante o período de cumprimento de pena prisional. 

 

3.2.6. Evento comemorativo – 25 de Abril 

O 25 de Abril foi comemorado no E.P.C. através da organização de um evento 

onde foram debatidos temas como “A educação/escola pré e pós o 25 de Abril de 1974”, 

“A igualdade de género” e “A liberdade de expressão”.  

O planeamento e gestão do evento exigiu um trabalho colaborativo entre o 

estagiário, o T.S.R. e os reclusos. A organização do evento compreende as seguintes 

fases: 

I. Obtenção de autorização da Direção do E.P.C. para realização do evento; 
II. Elaboração do programa do evento (Apêndice 9); 

III. Reunião dos recursos materiais necessários; 
IV. Gestão dos ensaios dos grupos musicais; 
V. Realização de ensaios gerais. 

 

Os debates, moderados por convidados do exterior, ocorreram ao longo do 

programa, foram bastante participados e estimularam o espírito crítico dos reclusos 

participantes. 

Em especial, destacamos o admirável espetáculo, alusivo à efeméride, de música 

e poesia, a cargo dos reclusos, que foi possível realizar na tarde de dia 26 de abril. 

Apreciamos o evento como um momento valioso de expressão estética, revelador das 

capacidades dos reclusos e indutor de um ambiente positivo face à dura realidade da 

reclusão. Com ele demonstrou-se que é possível encontrar vias de realização pessoal 

mesmo na situação de recluso. 

 

3.2.7. Jornal TIC TAC 

Os jornais prisionais constituem uma forma privilegiada de informação junto da 

população reclusa. São, sem dúvida, espaço de reflexão, crítica e lazer partilhado desde 

a sua conceção até à leitura.   



 

 

36 

 

A recriação e reestruturação do Jornal TIC TAC foram sugeridas pela Direção do 

E.P.C. no sentido de lhe dar continuidade através da elaboração de um jornal semestral. 

As diferentes valências desta edição foram enriquecidas através da participação dos 

reclusos, os estagiários e um Designer do exterior. 

A Direção concedeu total autonomia ao estagiário para a concretização desta 

tarefa, cuja conceção se dividiu nas seguintes fazes: 

I. Escolha de tópicos a abordar; 
a. Quem Somos (tema bienal transversal a todas as atividades no 

E.P.C.); 
b. Educação; 
c. Eventos e atividades; 
d. Crónicas da atualidade; 
e. “The White Book” (escrita criativa); 
f. Passatempos; 

II. Comunicação aos reclusos e restantes estagiários da importância do 
seu contributo sobre os temas abordados; 

III. Recolha e organização de conteúdos; 
IV. Edição de conteúdos;  
V. Conteúdo formativo e informativo sujeito a aprovação pela Direção; 

VI. Edição de “design” em conjunto com uma “designer” convidada do 
exterior; 

VII. Apresentação do trabalho final à Direção; 
VIII. Impressão de 50 exemplares. 

 

O resultado final do Jornal TIC TAC (Apêndice 10) foi exposto no Evento de 

encerramento do Ano Letivo 2016/2017, através da distribuição de exemplares pela 

comunidade técnica e população reclusa. 

 

3.2.8. Evento de Encerramento do Ano Letivo 

2016/2017 

O evento organizou-se com a articulação entre os T.S.R., os estagiários e a 

comunidade escolar do E.P.C. Nesta comemoração (Apêndice 11) salientou-se a entrega 

dos diplomas, respetivamente, aos alunos finalistas do 12º ano e a divulgação da oferta 

educativa (Anexo 4) para o ano letivo 2017/2018. Os formandos do EPC tiveram, 

também, a oportunidade, correspondente aos alunos ditos normais, de participar no 

Sarau Académico do Agrupamento de Escolas Eugénio de Castro, realizado no Teatro 

Académico Gil Vicente. Dado o impedimento de os formandos se deslocarem ao 
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exterior, encontrou-se uma forma imaginativa de participação. O grupo elaborou um 

“videoclip” da sua performance musical e da declamação de dois poemas. Esta 

apresentação videográfica foi, ainda, apresentada no decorrer do evento organizado no 

E.P.C.  

 

3.3. Atividades negociadas 

O processo de integração no meio prisional levou à realização de ajustes relativos 

ao Pré-projeto de intervenção. As atividades propostas foram, então, adaptadas aos 

princípios institucionais e às condições existentes. 

 

3.3.1. Sessão de Risoterapia 

No âmbito da promoção da melhoria de saúde física e mental foi proposta a 

realização de uma Sessão de Terapia do Riso. A proposta de atividade surgiu de um 

convite realizado à Escola do Riso de forma a tornar possível, em regime de 

voluntariado, a dinamização da atividade por um especialista da área.  

O regime de alta segurança aplicado ao E.P.C. exige que as atividades 

desenvolvidas passem por um processo específico de avaliação. No caso específico desta 

atividade o processo de avaliação exigiu as seguintes fases: 

I. Realização do contacto e confirmação do desenvolvimento da atividade 
pela Escola do Riso; 

II. Elaboração de uma informação (Anexo 5), direcionada à Direção e sujeita 
a aprovação, onde é fundamentada a natureza da Sessão de Risoterapia; 

III. Criação de uma ficha de proposta de atividade (Anexo 6), onde são 
definidos, nomeadamente, os seguintes parâmetros: data, horário, local, 
identificação dos participantes do exterior, material do exterior com 
entrada autorizada e reclusos participantes. Este documento foi, 
igualmente, dirigido à Direção, sujeito a aprovação e divulgação na 
Chefia. 

 

 A dinâmica coletiva permite o desenvolvimento de habilidades sociais entre 

pares favorecendo as relações humanas dentro do E.P.C. Em particular, esta forma de 

terapia apresenta benefícios a nível de relaxamento físico e mental, alívio de sintomas 

de “stress”, desgaste, ansiedade e ataques de pânico, bem como a prevenção de estados 

depressivos e um melhor desempenho a nível pessoal e profissional (Escola do Riso, 

2017). 
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 Contudo, a atividade não foi realizada pelo facto de a terapeuta convidada não 

ter comparecido e demonstrando indisponibilidade, cujo motivo ignoramos, para futuro 

contacto. Sendo bastante frustrante, infelizmente, esta reação não é tão incomum como 

se possa pensar. O ato de voluntariado implica uma capacidade altruísta que nem 

sempre se encontra, até por causa da azáfama própria dos nossos tempos, cuja 

propensão trituradora é muito desgastante e desumanizadora. 

 

3.3.2. Dinâmica Cinematográfica – “Quem Somos” 

Organizámos uma atividade cinematográfica planeada no Pré-projeto, que teve 

de suportar várias alterações para a alcançar a concretização. Na sequência dos ajustes, 

a dinâmica direcionou-se para a promoção do tema anual transversal a todas as 

atividades, seguindo o leitmotiv “Quem Somos”.  

A abordagem do tema sucedeu-se através da visualização do documentário “Na 

Casa D’Este Senhor”. O documentário, dividindo-se em dez episódios, questiona a 

identidade D’Este Senhor como uma pessoa ou personagem colecionador de 

momentos, contrapondo e tentando distinguir a ficção da realidade.  

O processo de dinamização desta atividade explanou-se em diferentes etapas: 

I. Numa primeira fase foi elaborada uma informação (Anexo 7), direcionada 
para a Direção e sujeita a aprovação, onde é fundamentada a natureza 
da proposta e estabelecida a planificação das ações; 

II. Após estabelecida a autorização foi realizado o contacto com o realizador 
e protagonista do documentário e fez-se-lhe o convite para comparecer 
no E.P.C., de forma a moderar um debate acerca do tema “Quem Somos”;  

III. Estabelecidas as condições necessárias, foi criada a ficha de proposta de 
atividade (Anexo 8) e as respetivas planificações das ações (Anexo 9); 

IV. A exposição do documentário foi dividida em cinco sessões, 
possibilitando a visualização de dois episódios por dia; 

V. Na última sessão esteve presente o realizador, criativo e protagonista do 
documentário. A participação do exterior demonstrou ser bastante 
apreciada pelos reclusos, que se expressou na sua intenção de participar 
em novas dinâmicas.  

 

A avaliação positiva foi comum ao convidado externo, demonstrando a sua 

disponibilidade para futuras intervenções.  
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3.3.3. Educação para a saúde – “+ higiene, + limpeza, + 

saúde” 

A vertente da Educação para a Saúde foi explorada mediante uma proposta de 

sensibilização focada nas atitudes e comportamentos em contexto de reclusão, que 

elaborámos para potenciar as competências de um recluso especialista na área da 

segurança, higiene e saúde no trabalho. Em concreto, trata-se de uma pessoa que foi 

Diretor da Equipa de Limpezas da Disney Land Paris. 

O planeamento e execução da dinâmica exigiram a elaboração de uma proposta 

de atividade (Anexo 10) e a respetiva planificação da ação (Anexo 11). A criação dos 

conteúdos (Apêndice 12) foi viabilizada mediante a autorização de utilizar um 

computador que permitiu ao recluso desenvolver a composição formativa.  

A ação direcionou-se para melhoria das atitudes e comportamentos de limpeza, 

higiene, saúde e consciência em contexto de reclusão. Desta forma evidenciou-se a 

saúde como sendo um recurso maior para o desenvolvimento social, económico, 

pessoal e uma importante dimensão da qualidade de vida. 

 

3.3.4. Sessão de Poesia 

A resposta a um dos objetivos gerais previamente estabelecidos originou a 

proposta de uma sessão dedicada à poesia. A ação organizou-se de forma a incentivar a 

leitura como forma de promoção do desenvolvimento pessoal.  

A elaboração da proposta de atividade (Apêndice 13) contou com a colaboração 

do mesmo convidado do exterior que participou na dinâmica cinematográfica. O próprio 

sugeriu a leitura e análise da composição poética de Almada Negreiros – “As Quatro 

Manhãs”. O poema, como o nome indica, divide-se em quatro, sendo que inicia de um 

modo esotérico e conclui dando vida à ideia do nascimento cosmológico. A ação 

caracteriza-se pela abordagem da “Primeira manhã” deixando, assim, abertura para a 

continuidade das sessões de Poesia. 

A referida proposta de atividade não obteve autorização de execução por parte 

da Direção, alegadamente, devido à existência de greve geral a nível nacional por parte 

categoria profissional dos Guardas Prisionais. Esta dificuldade de carácter ocasional e a 
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falta de coesão na disponibilidade dos intervenientes impediu a realização posterior até 

ao término de período de estágio.  

 

3.3.5. Atuação – Grupo académico musical FanFarra 

A atuação do referido grupo surgiu no âmbito da partilha do espírito académico 

referente ao período universitário “Queima das Fitas”. Este evento direcionou-se para a 

população reclusa que frequentava a escola e, especialmente, para os alunos do Ensino 

Superior, em situação de reclusão. 

A proposta de atividade (Anexo 12) foi feita pelo estagiário à FanFarra que, muito 

gentil e generosamente, a aceitou. Neste seguimento, foram reunidas todas as 

informações acerca dos convidados do exterior e os materiais do exterior com entrada 

autorizada. Contudo, apesar de autorizado, o evento não se concretizou, devido ao óbito 

de um funcionário do E.P.C., que impunha o respetivo período de luto. A mesma atuação 

foi concretizada, fora do período de estágio, no evento comemorativo “Festa dos Reis” 

realizado no E.P.C. em Janeiro 2018. 
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Conclusão 

O percurso do recluso é acompanhado por um T.S.R. desde a sua entrada até à 

sua saída em liberdade. O Técnico tem a tarefa de delinear um plano de reinserção de 

forma a acolher, acompanhar e integrar o indivíduo nas atividades e programas 

disponibilizados pelo E.P. Este processo de reinserção social promove o 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais reforçando a qualidade de vida 

durante o período de cumprimento da pena prisional. 

 No caso do EPC, sendo o público-alvo considerado de risco, estabelece-se um 

desafio diário aos T.S.R. para conseguirem a possível reintegração na sociedade dos 

reculos, evitando comportamentos de risco e, sobretudo, a reincidência criminal.  

 Por seu lado, o técnico das Ciências da Educação enfrenta, neste contexto, 

desafios que envolvem a sensibilidade, as normas e os limites estabelecidos no E.P.C. Na 

relação com o público-alvo procurámos seguir o princípio fundamental do “respeito por 

cada pessoa, enquanto ser humano único, inserido em comunidades e em grupos sociais 

com os quais se estabelece relações de interdependência” (Sociedade Portuguesa de 

Ciências da Educação, 2014, p. 7). A aceitação da diferença é essencial ao 

estabelecimento de uma relação saudável e de confiança com o público-alvo. 

 O trabalho desenvolvido respondeu, de um modo geral, aos objetivos 

estipulados previamente no Pré-projeto: 

I. Estimular o processo de desenvolvimento pessoal e social 
reforçando a qualidade de vida durante o período de 
cumprimento da pena prisional; 

II. Incentivar a leitura como forma de promover o desenvolvimento 
pessoal e o sentido existencial; 

III. Promover a atividade desportiva de modo a combater o 
sedentarismo. 

 

Conforme se foi feito notar, a sensibilidade relativamente à alta segurança, que 

carateriza o E.P.C., exigiu uma adaptação e reformulação das atividades pré-

estabelecidas. Mas a principal dificuldade sentida, consistiu na fundamentação e 

planeamento das atividades propostas de modo a colherem a autorização por parte da 

Direção, cuja negativa tivemos, por vezes dificuldade em compreender. 
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 A principal força no desenvolvimento deste estágio foi a gratificação constante 

transmitida pelo Público-alvo, não só pelas nossas intervenções, como também pelas 

tentativas recusadas. O “feedback” positivo e motivador trocado entre as partes foi o 

grande impulsionador do sucesso das intervenções realizadas. 

 Como fraquezas são salientadas as condições materiais técnicas disponibilizadas 

neste E.P. Este aspeto compreendeu uma limitação na realização de algumas atividades 

que pretendiam a entrada de material do exterior. 

 Em termos de oportunidades, destacamos a possibilidade de interagir com este 

público-alvo específico que abrange todas as classes etárias, acima da maioridade, e que 

representa os mais diversos comportamentos antissociais. Este é um aspeto impactante 

na realização de um estágio em Ciências da Educação, na medida em que a parte prática 

é tão ou mais desafiante quanto a teórica. Em todo caso, a oportunidade de que 

dispusemos foi uma fonte de enriquecimento pessoal, social e profissional. Os desafios 

deste percurso permitiram desenvolver competências analítico-reflexivas e operativas, 

requeridas para a aquisição do grau Mestre em Ciências da Educação. 

Entendemos que, na qualidade de Técnico Superior de Educação, parece 

pertinente referir a Declaração Universal dos Direitos Humano que afirma o nosso 

direito à liberdade, à segurança e à educação. Quando se trata de um Estágio em 

Ciências da Educação num estabelecimento prisional, nunca estes três aspetos se 

poderiam ver melhor interligados, pois 

“A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao 
reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos 
raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Nações 
Unidas para a manutenção da paz” (Organização das Nações Unidas, 1948, p.6).  
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ANEXO 1 – Informações Gerais 
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Anexo 2 – Projeto Educativo 2016/2017
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Anexo 3 – Regulamento concurso Sardinhas Festas de Lisboa’17 
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Anexo 4 – Oferta Educativa 2017/2018 
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Anexo 5 – Proposta de atividade “Terapia do Riso” 
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Anexo 6 – Ficha de atividade “Terapia do Riso” 
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Anexo 7 – Proposta de atividade cinematográfica “Quem Somos” 
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Anexo 8 – Ficha de atividade cinematográfica “Quem Somos” 
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Anexo 9 – Planificação das sessões “Quem Somos” 
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Anexo 10 – Proposta de atividade “+higiene + limpeza + saúde” 
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Anexo 11 - Planificação da atividade “+higiene + limpeza + 

saúde” 
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Anexo 12 – Proposta de atividade “FanFarra" 
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Apêndice 1 – Pré-projeto de intervenção 
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Apêndice 2 – Apresentação T.S.R. – Escola, música e desporto 
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Apêndice 3 – Jogos Mentais “Envelhecimento ativo” 
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Apêndice 4 – Janela Temática “Envelhecer com qualidade” 
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Apêndice 5 – Programa da festa de Natal 

 

Festa de Natal Estabelecimento Prisional de Coimbra 

Data: 14, Dezembro de 2016 

Hora: 14:30 

Local: Sala Multiusos 

Tema: Tolerância 

 

 

 

 

Programa da festa 
Ordem Talento Nome 

1 Música de Natal Noite Feliz 

2 Música “Imagine” – John Lennon - Estagiários 

3  Apresentação – Diretor 

4 Teatro Teatro Sombras – “Tolerância” 

5  Frases reflexivas - Participação 11º ano  

6 Música Pinto & Guedes “Povo que lavas no rio” e “Retrato sagrado” 

7  Frases reflexivas - Participação 11º ano –  

8 Stand Up Monólogo Stand Up 

9 Música “Gipsy King”  

10 Poesia Declamação de um poema  

11 Teatro “À procura de uma peça” 

12  Frases reflexivas - Participação 11º ano  

13 Música “Blowing in the wind” – Bob Dylan 

14  Frases reflexivas - Participação 11º ano  

15 Música Grupo musical 

16  Frases reflexivas - Participação 11º ano   

17 Música Grupo musical 

18  Frases reflexivas - Participação 11º ano  

19  Apresentação – Slides de Postais de Natal 

20 Música Música exterior 

21  Encerramento  
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Apêndice 6 – Lembrança natalícia 
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Apêndice 7 – Propostas de cartaz
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Apêndice 8 – Cartaz “Quem somos, Para onde Vamos” 
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Apêndice 9 – Programa do evento 25 de Abril 
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Apêndice 10 – Jornal TIC TAC 

 



 

 

142 

 

 



 

 

143 

 

 



 

 

144 

 

 



 

 

145 

 

 



 

 

146 

 

 



 

 

147 

 

 



 

 

148 

 

 



 

 

149 

 

 



 

 

150 

 

 



 

 

151 

 

 



 

 

152 

 

 



 

 

153 

 

 



 

 

154 

 

 



 

 

155 

 

 



 

 

156 

 

 



 

 

157 

 

 



 

 

158 

 

 



 

 

159 

 

 



 

 

160 

 

 

 

 

 



 

 

161 

 

Apêndice 11 – Programa da festa de encerramento de ano 

letivo 

 

Programa de Encerramento do ano letivo de 2016/2017 E.P. Coimbra 

- Boas vindas; 

- Apresentação dos trabalhos: 

 B1 – Leitura de um poema; 

 B3 Cont. – Leitura de dois poemas; 

 10ºano – Narração de um excerto de uma lenda; 

 B2 – Leitura de um poema; 

 11º ano – Leitura de um texto de agradecimento; 

 B3 Inic. – Leitura de um texto ilustrado com palavras-chave; 

 12º ano – Leitura de dois textos de agradecimento e despedida com oferta de um quadro ao Sr. 

Diretor do Agrupamento de Escolas Eugénio de Castro. 

- Entrega dos diplomas aos alunos finalistas do 12º ano. 

- Final da sessão – Lanche. 

 

Ao longo do evento serão distribuídos exemplares do Jornal do E.P.C. 

A acompanhar as intervenções de cada grupo, serão expostos símbolos escolhidos e elaborados pelos 

formandos acerca do significado que cada um atribuiu ao ano letivo. 

Todas as intervenções serão acompanhadas por música ambiente. 
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Apêndice 12 – Apresentação “+ higiene + limpeza + saúde” 
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Apêndice 13 – Proposta de atividade “Poesia”
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